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RESUMO 

 

 

Referência: SANTOS, Rayssa Luiza. Comércio eletrônico: a reparação por danos 
morais quando da perda do prazo de entrega. 2014. 40 páginas. Conclusão do 
Curso de Direito. Universidade Católica de Brasília – UCB, Brasília – DF, 2014. 
 

 

A presente monografia trata da aplicabilidade da reparação por danos morais 
quando o fornecedor, que comercializa seus produtos em ambiente virtual, perde o 
prazo de entrega. A Internet oportunizou a criação de um ambiente de sociabilidade 
marcado pela dinamicidade e pela interação instantânea. A sua expansão para fins 
comerciais possibilitou o aparecimento do comércio eletrônico, advindo o que se 
nomeia atualmente de e-commerce. O comércio eletrônico expandiu 
substancialmente o mercado consumidor em razão de ter consolidado a 
globalização das relações negociais. Apesar dos benefícios gerados com a 
desenvolvimento do mercado de consumo e com a facilitação do acesso a bens e 
serviços, o consumidor, ao adentrar na era digital, se depara com um ambiente de 
imaterialidade, de anonimato, de publicidade abusiva e de inseguranças.Com 
resultado, o espaço eletrônico, em virtude de seu dinamismo e sua complexidade 
técnica, majora a vulnerabilidade do consumidor e o expõe a incorrer em maiores 
riscos de danos. Tais fatos acarretam controvérsias jurídicas no campo do Direito do 
Consumidor, e exige uma atenção especial dos juristas. Por essa razão, este 
trabalho versa, à luz do Código de Defesa do Consumidor e da jurisprudência, sobre 
a aplicação dos danos morais quando o comerciante eletrônico excede o prazo de 
entrega. 
 

 

Palavras-chave: Internet. Comércio eletrônico. Responsabilidade Civil. Lojas 
Virtuais. Prazo de Entrega. Danos Morais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

ABSTRACT 

 

 

The present work is specially directed to the appliance of moral damages in 
connection with products supplied through virtual environment when delivery time is 
gone. Considering its rapid communication throughout the world, the international 
network has created a social and dynamic environment, which has given opportunity 
to raise and growth of the electronic field in the consumer market and its expansion 
by the reason to have consolidated the global commercial trade. Despite of the 
benefits it has offered to the consumer market by the generation of free access to 
goods and services, the consumer however feels of total anonymous, abusing 
publicity and to be in a non security spot, which exposes the user to major risks and 
damages. For this reason, the matter is not at all pacific in the low field applicable to 
the consumer rights. This essay is applied to the moral damages caused to the 
consumer by the electronic trade market, when the delivery time is, however, lost.  
 

 

Keywords: Internet. Electronic Commerce. Civil responsibility. Virtual shops. Delivery 
time. Moral damages. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O comércio eletrônico é uma realidade recente, uma ferramenta disponível a 

todos que possuem um meio de se conectar à Internet, rede mundial de 

computadores, com a finalidade de vender ou adquirir produtos ou serviços. Assim, 

pela facilidade trazida tanto para fornecedores, que abrangem um público 

imensamente maior, quanto para consumidores, que podem adquirir produtos no 

conforto do seu lar, a realização de compras em lojas virtuais passou a fazer parte 

rotina de milhões de pessoa.  

Em razão da expansão da Internet, adveio o aparecimento do comércio 

eletrônico, que se desenvolve ano a ano mediante a utilização dos contratos 

eletrônicos. Tal fenômeno, por abarcar um número cada dia maior de consumidores, 

não deve ser ignorado pelos operadores e estudiosos do Direito, em consequência 

da necessidade de verificar se o Direito atende de maneira eficaz às necessidades 

emergentes dessa nova forma de consumo e se assegura o amparo adequado e o 

remédio eficaz, quando necessário, aos consumidores perante as novas tecnologias.   

É manifesto que, com o surgimento de tantas novidades, nascem os conflitos 

que devem ser encarados como obstáculos a serem vencidos. Por ser um tema que 

dificilmente é abordado pela doutrina e o direito positivado não regula de forma 

especifica, é natural ver, na maioria dos casos concretos, os operários do direito 

valendo-se do uso da analogia e do precedente jurisprudencial.  

Portanto, por meio desse trabalho monográfico, aprofundemo-nos neste 

conhecimento, levando-se em consideração as discussões levantadas, que têm 

alicerce em princípios, analogia e precedentes jurisprudenciais, na legislação 

constitucional e infraconstitucional, a fim de se estudar a aplicação da indenização 

por danos morais se a entrega do produto adquirido pela Internet se der fora do 

prazo estipulado na oferta da Loja Virtual, em razão da Responsabilidade Civil do 

Fornecedor no e-commerce. 
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1. DOS ASPECTOS GERAIS DO COMÉRCIO ELETRÔNICO 

 

1.1 DA INTERNETE (INTERNET) E SUA IMPORTÂNCIA FRENTE AS RELAÇÕES 

DE CONSUMO DA SOCIEDADE ATUAL 

 

Um novo modelo de comercio é vivido atualmente, o aumento do acesso da 

população mundial à Internete (em inglês, Internet derivada da expressão 

Intercontinental networks) atraiu empresas dos mais variados ramos para ofertarem 

seus produtos e serviços no ambiente virtual, assim, assistimos, o nascimento do 

comercio eletrônico (e-commerce). Em função da sua praticidade, a forma rápida, 

eficiente e a não limitação por meio de fronteiras inerentes das relações oriundas da 

Internet, é que temos notícias de fraudes nas relações de consumo realizadas em 

ambiente virtual, atos que devem ser coibidos.  

Nesse interim, Sheila do Rocio Cercal Santos Leal conceitua a Internet como: 

 
 

[...] um sistema transnacional de comunicação, operacionalizado por um conjunto 
de computadores interligados, permitindo a consulta, recepção e transmissão de 
dados (textos, sons e imagens), entre pessoas físicas e jurídicas e entre máquinas 
(sistemas auto-aplicativos), de um ponto a outro do planeta. (2009, p.14). 

 
 

Sabe-se que a Internet foi concebida pelo Departamento de Defesa 

Americano com a finalidade de atender a objetivos estratégico-militares. Idealizou a 

Internet, na época denominada ARPANET, como um meio de comunicação de 

informações através de um sistema descentralizado, isso no ano de 1969. 

Posteriormente, em meados da década de 80, a ARPANET foi segmentada em duas 

redes, uma das quais tornou-se a Nfnet e mais tarde a Internet. Seu uso era restrito 

ao campo de pesquisas e ao setor educacional, em virtude de uma proibição pela 

NSF Acceptable Use Policy, sendo vedado o uso comercial da rede, contudo, a 

pressão política foi tão intensa que as regras referentes aos tipos de uso ficaram 

difíceis de ser mantidas. (FINKELSTEIN, 2011, p.38). 

Por fim, em 1989, se iniciou a grande expansão da Internet, quando um 

membro do Laboratório de Física de Genebra, Tim Berners Lee criou a WORLD 

WIDE WEB – www (LEAL, 2009, p.13). No ano de 1993, se deu o acesso universal à 

rede, na medida em que informações de qualquer computador do mundo eram 

transmitidas e trocadas através desse sistema, desse modo, a Internet estava aberta 
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aos mais diversos negócios. 

No Brasil, até 1995, o emprego da Internet se limitava à esfera acadêmica e 

ao setor científico. O Ministério das Comunicações, em maio do mesmo ano, 

aprovou o uso dos meios de rede pública de telecomunicações para acesso à 

Internet no Brasil. Após a abertura da Internet para fins comerciais no país, passou-

se a ampliação de seus serviços de acesso a todos os setores da sociedade. Tal 

mudança de perspectiva se deu em virtude do apoio da Rede Nacional de Pesquisa, 

do Ministério da Ciência e Tecnologia, garantindo a consolidação da Internet 

comercial no Brasil (LEAL, 2009, p.13-14). 

De tal modo, uma nova forma de se pensar e viver o mundo teve origem, 

fronteiras foram gradativamente se abrindo, a comunicação entre as pessoas se 

expandiu e começou a abarcar situações que, até então, só ocorriam pessoalmente, 

como a comercialização de mercadorias. Diante da forma eletrônica de se 

comercializar, determinadas consequências foram geradas, tais como a 

possibilidade de uso ilimitado da rede e situações problemáticas, que afetam, 

inclusive, o comércio eletrônico. 

É em virtude dessa liberdade que nasce a necessidade de se observar e ter 

cuidado com a questão referente à falta de regulamentação na Internet, 

provavelmente uma das suas mais marcantes características. No intuito de garantir a 

valorização do consumidor e a segurança do negócio jurídico, imperioso se faz o 

estabelecimento de uma pena, como multa ou a suspensão de vendas, mediante 

uma lei especifica regulatória.  

Nada obstante, enquanto essa lei específica e regulatória das relações de 

consumo oriundas do comércio eletrônico não surge, é imprescindível a 

responsabilização do fornecedor e de terceiros, sendo o caso, e a consequente 

aplicação de indenização por danos materiais e, inclusive, morais nos casos em que 

o direito do consumidor é violado nas relações de consumo oriundas do e-

commerce. (LEAL, 2009, p. 2). 

O que vivenciamos hoje, mesmo superando as distâncias, necessário se faz o 

amadurecimento de novos conceitos, principalmente na ceara do direito do 

consumidor, por carecer de uma regulamentação específica para o ambiente virtual 

de compras. 
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1.2 OS CONTRATOS ELETRÔNICOS NO COMÉRCIO ELÊTRONICO (e-

commerce) 

 

As relações de consumo estabelecidas em ambiente virtual (e-commerce) se 

dão por meio dos contratos eletrônicos, vistos como contratos de adesão em sua 

grande maioria (modalidade B2C – business-to-consumer), por haver a estipulação 

prévia das cláusulas contratuais por apenas uma das partes.  

É necessário o entendimento prévio sobre a forma e modalidade do comércio 

eletrônico (e-commerce) que compõe este trabalho monográfico, a fim de 

adentrarmos na contratação eletrônica.                   comércio eletrônico, se 

 á  e        i e      i  i e  ,    e es e úl i   “opera-se a encomenda de bens a 

serem entregues fisicamente pelos meios tradicionais de postagem e transporte.” 

(LEAL, 2009, p.34). 

E, quanto aos agentes da relação, o e-commerce pode ser classificado em 

B2B – business to business; B2C – business to consumer (fornecedor para 

consumidor); e C2C – consumer to consumer (consumidor para consumidor), entre 

outros (FINKELSTEIN, 2011, p. 33). Sheila Leal ainda faz o seguinte esclarecimento 

acerca da modalidade B2C: 

 
 
O e-commerce pode ser classificado em [...] e B2C – business to consumer – 
quando se reflete nas relações jurídicas de consumo na internet, por meio das 
quais as empresas ofertam bens e serviços, na Rede, para aquisição direta pelo 
consumidor, sem intermediários. (2009, p. 34). 
 
 

Partindo-se para a definição de contrato eletrônico, há entre os doutrinadores 

uma grande discussão sobre a Internet, ser ou não, um lugar ou um meio de 

formação do contrato, por se tratar de um assunto recente. Acredita-se que ela 

desempenha o papel de um meio para estabelecer o firmamento do acordo de 

vontades (LEAL, 2009, p.78).  

Os seus elementos estruturais ainda não se acham devidamente aclarados de 

forma que se chegue a uma definição precisa, utilizando-se de analogia para 

esclarecer os pontos obscuros, apesar disso, notório é, a explicação fornecida por 

Sheila Leal, de forma que: 

 

Os contratos obrigam os contratantes qualquer que seja a forma em que tenham 
sido celebrados, exceto aqueles em que a lei exige forma especial. Eletrônico é o 
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meio utilizado pelas partes para formalizar o contrato. Assim, pode-se entender 
por contrato eletrônico aquele em que o computador é utilizado como meio de 
manifestação e de instrumentalização da vontade das partes.  (2009, p.79). 
 
 

Sua diferença primordial com relação ao contrato tradicional, portanto, é o 

meio utilizado para a celebração do contrato, pois esse novo tipo de contrato utiliza a 

conexão com a Internet, seja por meio de um computador, de um smartphone ou 

tablet. E, nas palavras  e M  i  E gê i  Fi kels ei , “o comércio eletrônico nada 

mais é do que uma modalidade de compra a distância, na qual são recebidas e 

transmitidas informações por meio eletrônico.” (FINKELSTEIN, 2011, p.55). 

Assim sendo, os contratos eletrônicos possuem a força probante do negócio 

jurídico celebrado em ambiente virtual, de maneira que, caso algum dano venha a 

ser suportado pelo consumidor, este consumidor tenha o instrumento necessário 

para demonstrar o vínculo com o fornecedor e exigir as reparações pertinentes aos 

danos sofridos. Pode reivindicar tanto os danos materiais suportados, quanto os 

morais, a título de exemplo, o cabimento de reparação por danos morais quando 

ocorre o atraso na entrega de mercadoria adquirida via Internet, objeto de estudo do 

presente trabalho. 

 

1.2.1 Classificação, princípios e validade dos contratos eletrônicos e a 

aplicação da concepção tradicional dos contratos 

 

Por se tratar de um assunto recente, não há no Brasil, uma legislação 

especialmente destinada à regulamentação dos contratos eletrônicos. Utiliza-se, 

assim, da Teoria Geral dos Contratos e do Código de Defesa do Consumidor para 

nortear os deveres e obrigações procedentes dos contratos eletrônicos. 

Como anteriormente abordado, a contratação eletrônica se diferencia da 

contratação tradicional apenas pelo meio por onde se dá a formação do contrato, 

logo, imprescindível é a abordagem dos aspectos fundamentais da teoria geral dos 

contratos, definindo o conceito dos contratos tradicionais, de modo que sirva de 

parâmetro teórico para o estudo dos contratos eletrônicos e as consequências 

jurídicas oriundas desse acordo de vontades.  

O contrato é um dos institutos jurídicos mais antigos e relevantes, permeando 

as relações econômicas, assim como, as relações privadas das sociedades, no 

decorrer do tempo, pois transmitem estabilidade às relações jurídicas, o que confere 
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maior segurança ao desenvolvimento econômico e social. 

Se faz necessário regressar à noção de negócio jurídico, uma vez que a 

formação do conceito de contrato está alicerçada no conceito do negócio jurídico. 

Portanto, o negócio jurídico, como bem conceitua Sílvio Salvo Venosa:  

 
 

[...] consiste na manifestação de vontade que procura produzir determinado efeito 
jurídico, embora haja profundas divergências em sua conceituação na doutrina. 
Trata-se de uma declaração de vontade que não apenas constitui um ato livre, 
mas pela qual o declarante procura uma relação jurídica entre as várias 
possibilidades que oferece o universo jurídico. Inclusive, há ponderável doutrina 
estrangeira que entende que o negócio jurídico já é uma conceituação superada 
[...] (2010, p.326). 
 
 

A partir do conceito de negócio jurídico é que a doutrina clássica chegou ao 

conceito de contrato. Nas palavras de Fábio Ulhoa Coelho, “contrato define-se, 

assim, como um negócio jurídico bilateral ou plurilateral gerador de obrigações para 

uma ou todas as partes, às quais correspondem direitos titulados por elas ou por 

terceiros.” (COELHO, 2014, p.26).  

Os contratos, portanto, seguindo o raciocínio da maioria dos doutrinadores, 

nada mais são do que negócios jurídicos que envolvem duas ou mais partes que 

visam transferir direitos ou adquiri-los, mediante um acordo lícito. 

A classificação dos contratos eletrônicos a ser utilizada, no atual trabalho, é a 

proposta por Manoel J. Pereira dos Santos e Mariza Delapieve Rossi. Segundo eles, 

os contratos eletrônicos são classificados em três categorias: os intersistêmicos, os 

interativos e os interpessoais, de acordo com o grau em que as maquinas interagem 

com o homem (SANTOS; ROSSI, 2000, p. 111-115 apud LEAL, 2009, p.82).  

A presente monografia vai enfocar nos contratos eletrônicos interativos, 

categoria que aborda os contratos realizados por meio de um sistema aplicativo 

previamente programado, onde o usuário (um internauta consumidor de uma loja 

virtual, por exemplo), manifesta a sua vontade interagindo com sistema aplicativo.  

Nesse ponto, Sheila Leal esclarece: 

 
 

A contratação eletrônica interativa é a mais comum no mercado de consumo. O 
usuário, ao conectar-se com o site ou estabelecimento virtual, normalmente, 
encontra múltiplas funções, tais como: informações completas sobre o produto 
desejado, com reprodução de sua imagem, modelos, cores e tipos disponíveis, 
campos para preenchimento de seus dados pessoais e bancários, as opções de 
pagamento etc. No momento em que tais informações são disponibilizadas na 
Internet considera-se feita a oferta ao público e, consequentemente, manifestada a 
vontade do fornecedor. Já a vontade do consumidor é manifestada no momento 
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em que ele acessa o sistema aplicativo e com ele interage, preenchendo os 
campos eletrônicos à sua disposição. Ao confirmar os dados, o consumidor 
conclui a aceitação.  
[...] Caso não acate o conteúdo, poderá apenas recusá-lo, mas não poderá discuti-
lo, adaptando-o às suas necessidades. Por tal fato, tais contratos são 
considerados como de adesão. (2009, p.87). 
 
 

A forma mais usual desse tipo de contratação eletrônica é conhecida como de 

B2C (business-to-consumer), em que a vontade do fornecedor, nesse tipo de 

contrato, revelar-se a partir da oferta disponibilizada ao público nos sites (sítios) 

comerciais, enquanto que, basta ao consumidor fornecer seus dados pessoais, 

preenchendo os formulários disponibilizados e efetuar o pagamento, expressando 

sua aceitação. Aqui o computador atua como auxiliar no procedimento de formação 

da vontade. (FINKELSTEIN, 2011, p.33). 

São considerados contratos de adesão em virtude de que uma vez que o 

fornecedor estipula as cláusulas contratuais, bem como a oferta e a coloca em 

ambiente virtual, o consumidor não pode mais discuti-la, aderindo ou não ao que foi 

veiculado pela loja virtual. 

Com a intenção de nortear o comércio eletrônico, meio inovador de se 

contratar, contamos com os princípios basilares aplicados dentro da teoria geral dos 

contratos, quais sejam, o princípio da autonomia da vontade; o princípio da 

relatividade dos contratos; o princípio da força obrigatória do contrato; o princípio da 

função social dos contratos e o princípio da boa-fé nos contratos. 

O princípio da autonomia da vontade versa sobre a liberdade contratual dos 

contratantes, consistindo no poder de contratar ou não, estipular livremente o 

conteúdo do contrato, como melhor lhes convier, ficando livre a escolha da 

modalidade do contrato. No entanto, a liberdade de contratar nunca foi ilimitada, pois 

sempre esbarrou nos princípios de ordem pública. (COELHO, 2014, p. 29). Ao que 

só une aqueles que do contrato participaram, dá-se o princípio da relatividade dos 

contratos, pois os efeitos dos contratos só são produzidos entre as partes. Dessa 

     , “os efeitos do contrato atinentes à criação de obrigações são restritos às 

partes contratantes. Ninguém pode ser obrigado em razão de contrato de que não 

participa.” (COELHO, 2014, p. 32). 

As estipulações feitas no contrato deverão ser fielmente cumpridas, como 

estipula o princípio da força obrigatória do contrato, pois que o acordo de vontade 

faz lei entre as partes, pacta sunt servanda. Contudo, deve-se observar o princípio 
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da função social dos contratos, que só valida e resguarda os contratos que tem por 

finalidade trocas uteis, justas e que não prejudicam o interesse de coletividade. 

(VENOSA, 2011, p. 384). 

E, temos ainda, o princípio da boa-fé objetiva nos contratos, segundo ele, o 

sentido literal da linguagem não deverá prevalecer sobre a intenção inferida da 

declaração de vontade das partes, devendo-se observar uma regra de conduta, 

p   i    “ e    p   ã   e c       c    ,    h  e   é i ,   q ele c s  

c  c e  , lev     e  c  si e  çã   s  spec  s s ci is e v lvi  s” (VENOSA, 

2011, p.387). 

Contamos, ainda, com outros três para servir de suporte aos contratos 

realizados em ambiente virtual, próprios dos contratos eletrônicos. São eles: o 

princípio da equivalência funcional, que tem por finalidade equiparar a validade dos 

contratos eletrônicos com a dos contratos tradicionais, evitando a discriminação do 

meio digital e impedir que a celebração, a validade e os efeitos jurídicos de tais 

contratos sejam restringidos. (LEAL, 2009, p.89). 

O segundo princípio, o da neutralidade e da perenidade das normas 

reguladoras do ambiente digital, visa garantir que as normas não atrapalharem o 

desenvolvimento de novas tecnologias e que as normas a serem editadas sejam 

fluídas e atuais, sem a necessidade de serem constantemente modificadas. E, ao 

que pese o princípio da conservação e aplicação das normas jurídicas existentes 

aos contratos eletrônicos, como anteriormente abordado, o contrato é um 

instrumento jurídico já existente, a novidade é o meio pelo qual ele é celebrado. 

(LEAL, 2009, p. 91-92). 

Visto os princípios, tantos os contratos tradicionais como os contratos 

eletrônicos, se apresentam no mundo jurídico sob três planos distintos: o da 

existência, o da validade e o da eficácia. Ao haver a incidência da norma jurídica 

sobre as declarações de vontade das partes que são dirigidas à obtenção de um 

resultado, pode se dizer que o contrato entrou no plano da existência. Nesse 

se  i  , M  c s Be     es  e Mell   sseve   q e “N  pl       exis ê ci   ã  se 

cogita de invalidade ou de eficácia do fato jurídico, importa apenas a realidade da 

exis ê ci ” (MELLO, 1995, p.78  p   LEAL, 2009, p.38). 

Os atos, os negócios jurídicos e os contratos, tanto os tradicionais quanto os 

eletrônicos, ingressam no plano da validade quando preenchem os elementos 

descritos por lei que garantem a validade jurídica do negócio. Como podemos 



18 
 

observar no artigo 104 do Código Civil – CC, os requisitos são os subjetivos: a 

presença de sujeito capaz; os objetivos: objeto lícito, possível, determinado ou 

determinável; e os formais: uma forma da exteriorização da vontade livre. Nesse 

diapasão, pode-se concluir que os contratos eletrônicos são atípicos e de forma 

livre, ainda que o conteúdo neles veiculados seja de locação, compra e venda, entre 

outros, esteja disciplinado em lei. (FINKELSTEIN, 2011, p. 191). 

Já no plano da eficácia é onde os contratos tradicionais e eletrônicos 

produzem os seus efeitos, dando inicios às relações jurídicas, mediante direitos e 

deveres, pretensões e obrigações, entre outros (LEAL, 2009, p.39). 

Na doutrina, adota-se o procedimento pela eliminação, ou seja, de exclusão, 

faz-se uma análise e ao não ser encontrado problemas naquele plano passa-se para 

outro, até alcançar que o negócio jurídico seja existente, válido e eficaz. (LEAL, 

2009, p. 140). 

 O único obstáculo a ser transposto pelos contratos eletrônicos é como se 

comprovar em juízo a identificação das partes contratantes, de modo a se 

determinar a capacidade e legitimação de cada contratante. Assim, novos sistemas 

de autenticação e certificação são desenvolvidos para dar maior segurança nesta 

modalidade de contratação.  

Os métodos mais utilizados são o de reconhecimento de padrões de voz, 

exame de retina, escaneamento das impressões digitais e da palma da mão. 

Conforme Sheila Leal, “  i e  i ic çã  das pessoas por meios biométricos confere 

grande segurança por não se poder como facilidade forjar ou roubar as 

c   c e ís ic s  ísic s  e     pess  .” (2009, p. 159). 

Mesmo existindo limitações no campo da segura comprovação em juízo da 

capacidade e legitimação das partes contratantes, por força do artigo 107 do Código 

Civil Brasileiro, tais contratos são perfeitamente válidos e possuem força probante.  

 

1.2.2 Formação dos contratos eletrônicos  

 

A formação dos contratos eletrônicos não encontra barreiras na falta de uma 

legislação especifica, visto que a matéria disciplinada no Código Civil Brasileiro é 

perfeitamente aplicável à formação dos negócios jurídicos e dos contratos 

celebradas através de computadores. Assim, pode-se dizer que as fases para a 

formação de um contrato eletrônico são as negociações preliminares ou tratativas, a 
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oferta e a aceitação.  

As negociações preliminares ou tratativas são aquelas onde ainda não há 

uma vinculação nem obrigações das partes, apenas existe a aproximação destas 

durante a fase pré-contratual. Seg     Ve  s , “ s  eg ci ções p eli i   es ou as 

tratativas não podem ter o mesmo tratamento jurídico da oferta, esta com 

c  seq ê ci s  ix   s    lei.” (2011, p.525).  

Nos contratos eletrônicos interativos pouco se nota a presença das 

negociações preliminares, pois que o consumidor entra em contato logo com a 

oferta, fase seguinte da formação do contrato. 

A proposta, conhecida também por oferta ou policitação, é a declaração de 

vontade dirigida a alguém, público alvo, com a qual se anseia celebrar um contrato. 

Ela dá início à formação do contrato. Conforme doutrina Venosa: 

 
 
Na proposta, existe uma declaração de vontade pela qual uma pessoa (o 
proponente) propõe a outra (o oblato) os termos para a conclusão de um contrato. 
Para que este se aperfeiçoe, basta que o oblato o aceite. [...] 
A proposta deve ser clara e objetiva, descrevendo os pontos principais do 
contrato. (2011, p. 526-527). 
 
 

Nesse se  i  , “   el çã   e c  s   ,  e q e    i   p   e        ece    

real e um consumidor virtual, passou a existir tão logo o produto ou serviço fosse 

apresentado, divulgado e oferecido ao mercado”. (SILVA, 2008, p.151). 

Ademais, a veiculação da oferta obriga de tal forma o fornecedor que, uma 

vez seja lançada a informação ou publicidade, vincula o mesmo a cumpri-la 

precisamente pelos mesmos moldes em que foi anunciada (FILOMENO, 2010, 

p.202).  

Deste modo, a oferta vincula a parte e gera uma série de obrigações e 

consequências jurídicas, conforme dispõe o artigo 427 do Código Civil Brasileiro 

(BRASIL, 2002) e o artigo 30 do Código de Defesa do Consumidor (BRASIL, 1990). 

Consequentemente, os prazos de entrega estipulados por um fornecedor que realiza 

atividade empresarial em ambiente virtual, mediante contratos interativos firmados 

entre fornecedor e consumidor (relação B2C), fazem parte da oferta, de modo a 

vincular este fornecedor ao prazo estipulado. Portanto, tais prazos devem ser 

obedecidos e cumpridos de modo a não gerar um dever de reparação. 

A figura do aceite ou oblação é a admissão de uma proposta, a concordância 

com essa proposta, representando a fase final da formação do contrato, onde o 
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oblato aceita as condições estipuladas na oferta. Se opera nos contratos eletrônicos 

interativos no momento em que o oblato, após ter escolhido os produtos e/ou 

serviços oferecidos pelo proponente, aciona os comandos de aceitação que 

completam o vínculo. (LEAL, 2009, p. 109-110). 

 Seguindo essa linha de raciocínio, a formação dos contratos eletrônicos 

interativos pode de dar tanto entre presentes, como entre ausentes. Os contratos 

eletrônicos interativos são considerados entre ausentes, em decorrência do lapso 

temporal estabelecido entre a formulação da proposta e a aceitação do oblato. 

Outro ponto a ser abordado é o local de celebração do contrato, visto que o 

lugar onde o contrato foi formado determina a legislação aplicável ao caso concreto, 

no campo do direito internacional, e na fixação do foro competente para dirimir os 

conflitos existentes.  

 Sendo assim, dispõe o artigo 435 do Código Civil Brasilei  : “Rep    -se-á 

celeb       c           l g   e  q e   i p  p s  ” (BRASIL, 2002). Pe cebe-se que 

o legislador elegeu o local em que a proposta foi feita. E, referente ao campo do 

direito internacional, nas palavras de Carlos Roberto Gonçalvez: 

 
 

Prescreve o art. 9º, § 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, atualmente 
denominada Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (cf. Lei n. 12.376, 
de 30-12-2010), q e “   b ig çã   es l    e    c         ep   -se constituída no 
lugar em que residir o p  p  e  e”. T l  isp si iv   plic -se aos casos em que os 
contratantes residem em países diferentes e assumiu maior importância com o 
recrudescimento dos contratos formados pela Internet. (2014, p.60). 
 
 

Assi  se   , e  c      i   e c   p i cípi  “      onomia da vontade, 

podem as partes eleger o foro competente (foro de eleição) e a lei aplicável à 

espécie” (GONÇALVES, 2014, p. 60), e se  ã  h ve   c     s b e   lugar, o 

legislador determinou, por meio do artigo 435 do Código Civil Brasileiro, que será 

considerado o lugar da proposição. Com ressalvas garantidas pelo Código de 

Defesa do Consumidor – CDC, no intuito de proteger a parte mais frágil da relação 

de consumo, muda-se o foro para o lugar de domicilio do consumidor. 

 

1.3 A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AOS CONTRATOS ELETRÔNICOS REALIZADOS  

 

Ainda no sentido do que foi abordado anteriormente, o comércio eletrônico 

efetivado por meio dos contratos celebrados no ambiente virtual (Internet), abrange 
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hoje uma dimensão universal. Claramente que os contratos eletrônicos celebrados 

entre partes domiciliadas no Brasil adotarão os ditames da legislação brasileira. 

Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, aplicam-se as normas 

constantes no Código de Defesa do Consumidor e no Código Civil Brasileiro. (LEAL, 

2009, p. 120-121). 

Todavia, a contratação eletrônica pode ser concretizada por pessoas 

localizadas nas mais diversas partes do mundo, estando cada uma em um país 

diferente, a Internet possibilitou isso ao atingir uma dimensão global. Diante desse 

novo cenário, torna-se necessária a apreciação do instituto da legislação aplicável 

aos contratos eletrônicos. 

A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – LINDB, prevê por meio 

do artigo 9º, a hipótese de aplicar-se a lei estrangeira no território nacional com o 

intuito de facilitar as negociações internacionais. Nada obstante, no desígnio de 

resguarda-se   s be   i    ci   l,  s b  s c s   es e      e  públic , “ s leis, 

   s e se  e ç s  e       p ís, be  c    q  isq e   ecl   ções  e v     e, [...]” 

não serão aplicadas, assim como determina o artigo 17 da Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro. Perante tais considerações, Sheila do Rocio Cercal 

Santos Leal, apronta: 

Ademais, de acordo com o disposto no artigo 1º do Código de Defesa do 
Consumidor, tem-se que as normas de proteção e defesa dos consumidores são 
de ordem pública, cogentes e indisponíveis, nessas condições, aplicáveis aos 
contratos internacionais de e-commerce, para proteção dos direitos dos 
consumidores brasileiros. (2009, p.121). 
 
 

O artigo 1º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, estabelece 

que a aplicação obrigatória da lei brasileira nos demais países depende de 

autorização expressa destes, por essa razão, tem-se optado pela utilização da 

arbitragem e da auto-regulamentação como forma de solução dos conflitos, a 

primeira sendo mais célere e a última mais efetiva, colocando nas mãos das partes 

envolvidas no litígio decidirem acerca das controvérsias constantes no contrato, 

respeitando a Constituição Federal, as legislações infraconstitucionais e os 

princípios que regem a contratação geral e eletrônica.  
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2. RESPONSABILIDADE CIVIL NAS RELAÇÕES DE CONSUMO E SUA 

ABORDAGEM PELO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

 

A Responsabilidade Civil, devido sua ampla repercussão nas atividades 

humanas, angariou manifesta importância no Direito moderno, não é mais 

admissível ignorá-la. Abrange, hoje, campos do Direito Público e Privado, contratual 

e extracontratual, aéreo e terrestre, individual e coletivo, social e ambiental, nacional 

e internacional. Evolui e amplia seus campos de incidência na mesma proporção em 

que se dão os avanços tecnológicos, as descobertas e a dinamicidade das relações 

sociais, entre outras conquistas da atividade humana. (CAVALIERI FILHO, 2012, p. 

XXV).  

Dessa forma, caso uma relação de compra e venda por meio eletrônico se 

concretize, assim como nas relações de consumo convencionais, e dela decorre um 

ato ilícito, a responsabilidade civil é o caminho pelo qual se é possível obter uma 

reparação pelo dano sofrido. 

 

2.1 CONCEITO E ESPÉCIES DE RESPONSABILIDADE CIVIL  

  

A finalidade das ciências jurídicas é viabilizar o convívio em sociedade, 

protendendo o que for licito e reprimindo o que for ilícito. Assim, nasce o instituto da 

responsabilidade civil, como forma de reparar os danos causados oriundos das 

relações entre as pessoas que convivem em sociedade. Sua noção está 

profundamente ligada à ideia de dever, moral e ético, como bem preceitua Sérgio 

Cavalieri Filho: 

 
 

[...] Em seu sentido etimológico, responsabilidade exprime a ideia de obrigação, 
encargo, contraprestação. Em sentido jurídico, o vocábulo não foge dessa ideia. A 
essência da responsabilidade está ligada à noção de desvio de conduta, ou seja, foi 
ela engendrada para alcançar as condutas praticadas de forma contrária ao direito e 
danosas a outrem. Designa o dever que alguém tem de reparar o prejuízo 
decorrente da violação de um outro dever jurídico. Em apertada síntese, 
responsabilidade civil é um dever jurídico sucessivo que surge para recompor o 
dano decorrente da violação de um dever jurídico originário. Só se cogita, destarte, 
de responsabilidade civil onde houver violação de um dever jurídico e dano. Em 
outras palavras, responsável é a pessoa que deve ressarcir o prejuízo decorrente 
da violação de um precedente dever jurídico. E assim é porque a responsabilidade 
pressupõe um dever jurídico preexistente, uma obrigação descumprida. (2012, p. 2). 

 
 

Nesse interim, como podemos retirar dos artigos 186 e 927 do Código Civil 
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Brasileiro, ao se causar um dano na esfera cível, o causador do dano chama para si 

o dever de reparar o ofendido, em virtude da responsabilidade civil, a fim de que 

este possa retornar ao seu estado anterior ao prejuízo sofrido ou que o veja, pelo 

menos, minimizado.  

Diante de tais esclarecimentos, a responsabilidade civil é passível de divisão, 

em espécies, de acordo de onde surge o dever de reparar e qual o elemento 

subjetivo da conduta originária do dano. (CAVALIERI FILHO, 2012, p. 15). 

Nos próximos tópicos deste capitulo veremos as divisões da responsabilidade 

civil e sua aplicabilidade no tema abordado por este trabalho. 

 

2.1.1   Responsabilidade contratual e extracontratual  

 

A doutrina entende que quando existe um vínculo obrigacional pactuado 

anteriormente à violação, a responsabilidade é dita como contratual. Passa a existir, 

com o contrato, o dever jurídico pactuado pelas partes ou por uma delas, no caso de 

negócio unilateral, sendo sua infração considerada um ilícito contratual. Esse 

inadimplemento contratual ocasiona a responsabilidade de indenizar por perdas e 

danos conforme o artigo 389 do Código Civil Brasileiro. (GONÇALVES, 2014, p. 44). 

Assim, define Cavalieri Filho: 

 
 

[...] a doutrina divide a responsabilidade civil em contratual e extracontratual, isto 
é, de acordo com a qualidade da violação. Se preexiste um vínculo obrigacional, e 
o dever de indenizar é consequência do inadimplemento, ternos a 
responsabilidade contratual, também chamada de ilícito contratual ou relativo; 
(2012, p.16). 

 
 

No que tange a responsabilidade contratual o descumpridor inadimple o que 

foi previamente pactuado e na responsabilidade extracontratual o ofensor não 

desempenha o dever legal e genérico que todos possuem de não causar dano a 

ninguém. Igualmente, Cavalieri Filho, explana: 

 
 

[...] se esse dever surge em virtude de lesão a direito subjetivo, sem que entre o 
ofensor e a vítima preexista qualquer relação jurídica que o possibilite, ternos a 
responsabilidade extracontratual, também chamada de ilícito aquiliano ou 
absoluto. (2012, p.16). 

 
 

Vale ressaltar aqui, que o Código de Defesa do Consumidor – CDC – 
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desconsiderou a distinção existente entre a responsabilidade contratual e a 

extracontratual, ao equiparar todas as vítimas do acidente de consumo ao 

consumidor, mesmo sem prévia existência de relação contratual de consumo. 

(CAVALIERI FILHO, 2012, p. 17). 

Por razão do dever de segurança do fornecedor, todas as vítimas decorrentes 

do acidente de consumo são equiparadas ao consumidor, assim, a responsabilidade 

civil do fornecedor se sujeitou a uma abordagem unitária, onde numa relação de 

consumo, contratual ou extracontratual, uma vez disponibilizado o produto ou 

serviço que dá causa ao acidente de consumo, fica o fornecedor obrigado à reparar 

os danos causados. 

 

2.1.2   Responsabilidade subjetiva e objetiva 

 

A Responsabilidade Civil se divide, ainda, em subjetiva e objetiva. A subjetiva 

tem base norteadora na teoria da culpa e a objetiva na teoria do risco. Diante disso, 

  s p l v  s  e C  l s R be    G  ç lves, “c      e         e    q e se  ê   

responsabilidade, a culpa será ou não considerada elemento da obrigação de 

 ep           .” (2014, p.48). 

Em razão disso, o doutrinador Cavalieri Filho afirma que a culpa é o principal 

pressuposto da responsabilidade civil subjetiva, consoante com a teoria clássica. 

(2012, p. 17).  

Ainda nesse ínterim, Gonçalves afirma: 

 
 

Diz-se, p is, se  “s bje iv ”    esp  s bili   e q      se es ei     i ei   e c lp . 
A prova da culpa do agente passa a ser pressuposto necessário do dano 
indenizável. Nessa concepção, a responsabilidade do causador do dano somente 
se configura se agiu com dolo ou culpa. (2014, p.48). 

 
 

Superada a responsabilidade civil subjetiva, o presente trabalho vai abordar a 

responsabilidade civil objetiva, uma vez que, a sociedade em que vivemos chegou a 

um ponto da globalização em que há uma massificação da produção e do consumo, 

e por isso a responsabilidade civil amparada na culpa caiu em desuso, ante a 

imensa dificuldade em se comprovar este elemento. 

Portanto, entende-se por responsabilidade objetiva a responsabilidade que 

independe de culpa. A teoria do risco passou a ser utilizada, a partir do conceito de 
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que o “ isc  é   pe ig , é p  b bili   e  e     , i p       , iss ,  ize  q e  q ele 

que exerce uma atividade perigosa deve-lhe assumir os riscos e reparar o dano dela 

 ec   e  e”. (CAVALIERI FILHO, 2012, p.152).  

Como bem pontua Carlos Roberto Gonçalves: 

 
 

Uma das teorias que procuram justificar a responsabilidade objetiva é a teoria do 
risco. Para esta teoria, toda pessoa que exerce alguma atividade cria um risco de 
dano para terceiros. E deve ser obrigada a repará-lo, ainda que sua conduta seja 
isenta de culpa. A responsabilidade civil desloca-se da noção de culpa para a ideia 
 e  isc ,     e c      c    “ isc -p  vei  ”, q e se          p i cípi  segundo o 
qual é reparável o dano causado a outrem em consequência de uma atividade 
realizada em benefício do responsável (ubi emolumentum, ibi onus); ora mais 
ge e ic  e  e c    “ isc  c i   ”,   q e se s b   i         q ele q e, se  
indagação de culpa, expuser alguém a suportá-lo. (2014, p. 49). 

 
 

À vista disso, entende-se que o fornecedor no comércio eletrônico (e-

commerce) assume o risco ao determinar um prazo para a entrega do produto e, em 

caso de descumprimento desse prazo, o mesmo teria que arcar com os danos 

resultantes do inadimplemento contratual.  

Tais danos podem ser configurados quando o consumidor, por exemplo, 

almeja presentear seu filho e           c      “ i    s c i  ç s” e realiza com 

antecedência a compra de um brinquedo, atentando-se ao prazo de entrega 

determinado pelo fornecedor em seu site determinado, de forma que a entrega 

aconteça em tempo suficiente para que o consumidor consiga presentear seu filho, 

todavia, o produto não é entregue. Nessa situação hipotética, além de poder o 

consumidor requerer a rescisão do contrato com seus efeitos, existe a perspectiva 

de se requer uma indenização por danos morais pela impossibilidade de presentear 

seu filho na data cobiçada. 

 

2.2 A RESPONSABILIDADE CIVIL NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

 

Tem como propósito a tutela dos direitos do consumidor, não apenas os 

referentes à esfera contratual, mas em relação a todos os aspectos da relação de 

consumo, a fim de atenuar as disparidades entre o fornecedor e o consumidor 

hipossuficiente. (CAVALIERI FILHO, 2012, p. 18).  

Por conseguinte, a responsabilidade abarcada pelo Código de Defesa do 

Consumidor é objetiva, fundada no dever e segurança do fornecedor em relação aos 
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produtos e serviços lançados no mercado de consumo, como bem preceitua Carlos 

Roberto Gonçalves: 

 
 

O Código de Defesa do Consumidor, atento a esses novos rumos da 
responsabilidade civil, também consagrou a responsabilidade objetiva do 
fornecedor, tendo em vista especialmente o fato de vivermos, hoje, em uma 
sociedade de produção e de consumo em massa, responsável pela 
despersonalização ou desindividualização das relações entre produtores, 
comerciantes e prestadores de serviços, em um polo, e compradores e usuários 
do serviço, no outro. (2014, p.287). 

 
 

Dessa forma, o Código de Defesa do Consumidor tem por incumbência 

basilar o direcionamento das relações negociais tidas nas esferas de consumo. 

Assim, passemos ao estudo dos dois principais protagonistas da relação de 

consumo trazidos pelo Código de Defesa do Consumidor. 

 

2.2.1 A definição jurídica de consumidor e de fornecedor 

 

Falando-se em relações de consumo, no que toca às definições sobre 

consumidor, além da definição legal trazida pelo art. 2º do Código de Defesa do 

Consumidor - CDC, Silv  (2008, p.8)   i    q e “  c  s  i   , s jei   p ssivo que é 

da relação jurídica de consumo, não é somente o adquirente, mas também o usuário 

   p          se viç  [...]”. Ai    s b e    e i içã   e c  s  i   : 

 
 

[...] vem a ser qualquer pessoa física ou jurídica que, isolada ou coletivamente, 
contrate para consumo final, em benefício próprio ou de outrem, a aquisição ou 
locação de bens, bem como a prestação de serviços. Além disso, há que se 
equiparar a consumidor a coletividade que, potencialmente, esteja sujeita ou 
propensa à referida contratação. (FILOMENO, 2010, p.23). 

 
 

E, em se tratando de fornecedor, Plácido e Silva, ao defini-los, assevera que: 

 
 

De iv           cês ‘fournir’ (    ece , p  ve )  e q e se c  pôs ‘fornisseur’ 

(fornecedor), entende-se como comerciante ou estabelecimento que abastece ou 
fornece habitualmente uma casa ou um outro estabelecimento dos gêneros e 
 e c    i s  ecessá i s   se  c  s   .” Plácido e Silva (PLÁCIDO e SILVA, 
1986, p.138 apud FILOMENO, 2010, p. 41). 

 

 
Entende-se, portanto, que para ser definido como fornecedor, nos moldes do 

art. 3º do CDC, é necessário que se desenvolva uma atividade com relativa 
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autonomia, profissionalismo e habitualidade. Considerou ainda, como fornecedor, os 

que de alguma forma participam da cadeia de produção ou fornecimento, de forma a 

contribuir para que o produto ou serviço chegue ao consumidor. 

Notório se faz o modo fácil de se realizar compras a partir dos mais diversos 

locais do globo, por meio da Internet, sem que o consumidor, usuário eletrônico, 

precise sair de seu domicílio. Tal regra também se aplica ao fornecedor, que ao criar 

seu site ou por meio de um site de intermediação (Mercado Livre), pode expor seus 

produtos ou serviços em qualquer localidade. 

 

2.2.2 O produto e o serviço como objeto da relação jurídica de consumo 

 

Toda relação de consumo se compõe por dois polos essenciais, o primeiro 

sendo o consumidor e fornecedor, c    já visto, e a coisa, o objeto que liga o 

fornecedor ao consumidor, no caso produtos e serviços. (FILOMENO, 2012, p.47). 

O objeto de interesse desse tópico são os produtos e os serviços trazidos 

pelos parágrafos do artigo 3º do Código de Defesa do Consumidor. Dessa maneira, 

o produto é o fruto da produção posto à disposição no comércio para atender as 

diversas necessidades da sociedade. Segundo Jorge Alberto Quadros de Carvalho 

Silv , “  c  cei    e p       é s  icientemente amplo para compreender os bens 

móveis ou imóveis, materiais ou imateriais.” (2008, p. 20). 

Já o serviço compreende uma atividade diretamente fornecida no mercado de 

consumo (SILVA, 2008, p. 21). No que diz respeito ao conceito de serviço, o artigo 

3º, § 2º do Código de Defesa do C  s  i   ,    z c    “q  lq e    ivi   e 

fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza 

bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações 

   b lhis  s”. (BRASIL, Lei nº 8.078, 1990). 

O consumidor, mesmo realizando as contratações por meio do ambiente 

virtual, adquire produtos ou serviços ofertados pelo fornecedor nos moldes 

delimitados pelo Código de Defesa do Consumidor e goza dos mesmos direitos 

garantidos trazidos pela legislação em questão. 
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2.3 A RESPONSABILIDADE CIVIL DO FORNECEDOR NO CÓDIGO DE DEFESA 

DO CONSUMIDOR 

  

Como visto anteriormente, o Código de Defesa do Consumidor adota a 

responsabilidade civil objetiva, dessa forma a responsabilidade civil do fornecedor 

eletrônico é objetiva. Consequentemente, ele fica obrigado a reparar o dano 

causado pelos produtos ou serviços colocados no mercado virtual.  

Ademais, a veiculação da oferta obriga de tal forma o fornecedor que, uma 

vez seja lançada a informação ou publicidade, vincula o mesmo a cumpri-la 

precisamente pelos mesmos moldes em que foi anunciada (FILOMENO, 2010, 

p.202).  

Tal consideração nos encaminha para uma reflexão acerca da 

responsabilidade do fornecedor, nas palavras de Jorge Alberto Quadros de Carvalho 

Silva: 

 
 

A responsabilidade do fornecedor que fizer veicular ou se utilizar da informação ou 
da publicidade, suficientemente precisa, de produto ou serviços, é objetiva, o que 
significa que se obriga independentemente de culpa, pouco importando que 
eventual inexatidão seja atribuída a dolo ou culpa — resguardado, contudo, 
eventual direito de regresso a ser exercido contra a agência ou o veículo 
publicitário. (2008, p. 152). 

 
 

Nesse se  i  , “   el çã   e c  s   ,  e q e    i   p   e        ece    

real e um consumidor virtual, passou a existir tão logo o produto ou serviço fosse 

apresentado, divulgado e oferecido ao mercado.” (SILVA, 2008, p.151). 

Carlos Roberto Gonçalves destaca, ainda, que: 

 
 

No sistema codificado, tanto a responsabilidade pelo fato do produto ou serviço 
como a oriunda do vício do produto ou serviço são de natureza objetiva, 
prescindindo do elemento culpa a obrigação de indenizar atribuída ao fornecedor. 
(2014, p. 287). 

 
 

E, seguindo a linha de pensamento deste trabalho, o vínculo entre o 

fornecedor que se vale do e-commerce e o consumidor, nasce quando o 

consumidor, contente com o conteúdo veiculado na oferta, inclusive o prazo de 

entrega estipulado, manifesta o seu aceite e vincula o fornecedor aos termos que ele 

mesmo estabeleceu.  

Nesse diapasão, não há coerência ao se afirmar que o consumidor, no 
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momento em que realiza a compra eletrônica, deve ter a noção que a data 

prometida para entrega se trata de uma passível de descumprimento, sendo que, na 

maioria dos casos concretos esse foi um dos motivos que o levou a optar por aquele 

fornecedor. Portanto, imperioso é que o fornecedor repare o consumidor, mediante 

danos morais, quando caracterizada a falha na prestação dos serviços. 

 

2.3.1 Responsabilidade pelo fato do produto ou do serviço  

 

Estabelece o artigo 8º d  Có ig   e De es     C  s  i    q e “ s p      s 

e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou 

seg    ç    s c  s  i   es” (BRASIL, 1990). O legislador quis assegurar ao 

consumidor a saúde e a segurança. Por esse motivo, o artigo 8º atribui ao 

fornecedor um dever de segurança cujo desígnio é amparar integralmente os 

interesses legítimos dos consumidores perante o mercado de consumo.  

Para efeito de indenização, ocorre fato de produto ou de serviço quando um 

bem acarreta um dano ao consumidor, atingindo a sua própria pessoa e equipara 

todas as vítimas do evento ao consumidor, em razão de um defeito juridicamente 

relevante. (GONÇALVES, 2014, p. 290). 

Entende-se, pois, que a regra geral da responsabilidade civil no Código de 

Defesa do Consumidor é a responsabilidade objetiva e solidária entre os 

fornecedores, devendo haver o defeito no produto e o nexo de causalidade deste 

com o dano suportado pelo consumidor.  

E, em relação ao fato do serviço, a responsabilidade também será objetiva, 

onde o fornecedor de serviços responderá polos danos causados aos consumidores, 

oriundos de defeitos nos serviços prestados e por informações insuficientes ou 

inadequadas sobre os mesmos. (CAVALIERI FILHO, 2012, p. 518-528). 

Tanto a responsabilidade pelo fato do produto quanto pelo fato do serviço é 

de natureza objetiva, ambas abstendo-se do elemento culpa para que seja imputado 

ao fornecedor o dever de indenizar. 

 

2.3.2 Responsabilidade por vício do produto ou do serviço 

 

Em razão do atual trabalho monográfico estudar o cabimento dos danos 

morais quando o fornecedor falha na prestação do serviço e age com desrespeito 
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para com o consumidor ao não entregar o produto no prazo estipulado na ocasião 

da compra, caracterizando um vício do serviço de entrega, será dado um enfoque 

apenas na responsabilidade por vício do produto ou do serviço. 

Ela se difere da responsabilidade pelo fato do produto ou do serviço, que 

aborda a violação de um dever de segurança a partir da verificação de um defeito, 

por derivar de uma inadequação do produto ou serviço, cuja finalidade consiste no 

oferecimento de produtos ou serviços correspondentes ao ofertado – quantidade e 

qualidade – e, adequados ao fim a que se destinam, pelos fornecedores. 

(CAVALIERI FILHO, 2012, p. 543-544). 

Vem regulamentado pelos artigos 18 a 25 do Código de Defesa do 

Consumidor, tendo por base a responsabilidade solidaria dos fornecedores, inclusive 

dos comerciantes, pelo vício do produto. No caso do fornecedor de serviços, ele é 

responsável por suas atividades, sendo compelido a reparar os danos trazidos ao 

consumidor em consequência do exercício de sua atividade. 

Isto posto, devido a solidariedade passiva, o consumidor tem a prerrogativa 

de endereçar a reclamação ao fornecedor imediato do bem ou serviço e o 

comerciante que se ver obrigado a indenizar o consumidor pode exercer o direito de 

regresso, nos ditames do art. 13, parágrafo único, do Código de Defesa do 

Consumidor. (GONÇALVES, 2014, p.291). 

Como anteriormente visto, a discussão quanto ao vício do produto ou do 

serviço é o tema do presente trabalho, por gerar discussões em nossos Tribunais, 

quando ao apresentar falha na prestação de serviços, de forma que o fornecedor se 

vê ou não obrigado a indenizar o consumidor por danos morais. 

 

2.3.3 Excludentes de responsabilidade do fornecedor 

 

São causas excludentes de responsabilidade as trazidas pelo Código de 

Defesa do Consumidor nos artigos 12, §3º e 14, §3º, hipóteses que são capazes de 

romper o nexo causal e afastarem a responsabilidade civil dos fornecedores caso 

sobrevenha algum dano ao consumidor. (CAVALIERI FILHO, 2012, p. 528).  

Nesse diapasão, não haverá responsabilidade quando o fornecedor provar 

que não colocou o produto no mercado, é o exemplo de produtos falsificados que 

trazem a marca do responsável legal ou produtos que foram roubados ou furtados e 

lançados indevidamente no mercado. (CAVALIERI FILHO, 2012, p. 528).  
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Há, também, os acidentes de consumo que se dão em razão de culpa integral 

do consumidor ou de terceiros, nessas hipóteses não incidem a ligação entre a 

atividade do fornecedor e o dano suportado pelo consumidor, portanto não há que 

se falar em responsabilidade do fornecedor. Nesse sentido, caso o consumidor 

mova uma ação da reparação de danos em face do fornecedor, cabe ao fornecedor 

chamar o terceiro culpado ao processo, imputando a culpa ao terceiro.  

Em se tratando de culpa concorrente da vítima, se houver um vício ou defeito 

preexistente no produto ou serviço, a referida excludente não será aplicada, 

cabendo ao fornecedor repará-la.  

Portanto, o fornecedor só se exime da responsabilidade de arcar com o dano 

indenizável quando a responsabilidade recai sobre um terceiro que não faz parte da 

cadeia de fornecimento, em virtude da reponsabilidade solidária entre os 

fornecedores, sejam eles sites de intermediação de compra, sites de intermediação 

de pagamentos pelos meios eletrônicos ou a transportadora competente por 

entregar o produto no domicilio do consumidor. 

Cumpre elucidar que em casos de compra realizada pela Internet, quando 

não houver entrega do produto é dever do fornecedor indenizar os prejuízos 

advindos desse fato. Mesmo figurando uma empresa que fornece serviços de 

transporte, por exemplo, que romperia o nexo de causalidade existente por 

configurar culpa exclusiva de terceiro, tal transportadora figura como ente da cadeia 

de prestação de serviço por ser contratada pelo fornecedor, não excluindo a 

responsabilidade deste. (SANTA CATARINA, Tribunal de Justiça, 2013). 

À vista disso, não a que se falar em responsabilidade do fornecedor, quando 

o acidente de consumo se dá em razão de culpa exclusiva do consumidor ou de 

terceiros, por não haver ligação entre o dano suportado pelo consumidor e a 

atividade exercida pelo fornecedor. 
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3. A REPREENSÃO POR DANO MORAL QUANDO DA PERDA DO PRAZO DE 

ENTREGA PELO FORNECEDOR NA MODALIDADE B2C (business-to-

consummer) 

 

Atualmente, os juízes de primeira instância, os tribunais de justiça, bem como 

os tribunais superiores mudaram a sua orientação e passou-se a considerar como 

dano moral apenas as hipóteses muito além da normalidade e dos meros 

aborrecimentos cotidianos. 

Contudo, com o advento da nova forma de se adquirir produtos e serviços, 

como abordado em todo o este trabalho e, com a falta de regulamentação do e-

commerce, muitos abusos passaram a ser notificados.  

À vista disso, visando a garantia da valorização do consumidor e a segurança 

do negócio jurídico realizado entre o consumidor e a loja virtual, não raro, defende-

se a indenização por danos morais e materiais ao consumidor. Importante ressaltar, 

que o objeto de estudo é, justamente, a aplicação da indenização por danos morais 

quando o fornecedor, na modalidade B2C (business-to-consummer), excede o prazo 

limite de entrega estipulado na oferta do produto. 

Dessa forma, passa-se a um breve estudo do que seria o dano moral. 

 

3.1 BREVES CONSIDERAÇÕES ACERCA DO DANO MORAL 

 

A reparação por dano moral está prevista primeiramente na Constituição 

Federal, no artigo 5º, incisos V e X, como forma de reparação ao dano sofrido 

quando o princípio da dignidade humana, constante no artigo 1º da Carta Magna, é 

lesionado. Aqui não se discute questões patrimoniais, mas sim, a ofensa à própria 

pessoa, quando seus direitos de personalidade são ofendidos, tais como a honra, a 

dignidade, a intimidade, etc., e que ocasiona ao lesado dor, sofrimento, tristeza, 

vexame e humilhação. (GONÇALVES, 2014, p. 387). 

De tal modo, com a finalidade de reparar os danos causados aos 

consumidores, parte-se do pressuposto de duas vertentes, quando o dano atinge o 

patrimônio é utilizado a indenização material, e quando o dano atinge a pessoa é 

empregada a indenização moral. (DIAS, 2012, p. 839). 

Nas palavras de Cavalieri Filho: 
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O dano moral não está necessariamente vinculado a alguma reação psíquica da 
vítima. Pode haver ofensa à dignidade da pessoa humana sem dor; vexame, 
sofrimento, assim como pode haver dor; vexame e sofrimento sem violação da 
dignidade. Dor; vexame, sofrimento e humilhação podem ser consequências, e 
não causas. (2012, p.89). 
 
 

 A indenização tem a finalidade de compensar o ofendido no sentido de, senão 

neutralizar, ao menos aplacar a dor sofrida, servindo também, como caráter 

desestimulante da conduta ilícita. Consiste em uma reparação pecuniária prestada 

pelo ofensor, reduzindo seu patrimônio em proveito do ofendido, como uma 

compensação pela dor que lhe foi causada injustamente. 

 

3.2 O ENSEJO DA REPARAÇÃO POR DOS DANOS MORAIS QUANDO DA 

PERDA DO PRAZO DE ENTREGA CONSTANTE NA OFERTA  

 

A atividade empresarial realizada em ambiente virtual, na relação B2C 

(business-to-consumer), transações entre empresas e consumidores, caracteriza-se 

por fornecer produtos e serviço para o consumo, atraindo para essas empresas os 

ônus extrínsecos e intrínsecos das relações consumeristas. 

O consumidor ao entrar em contato com o site do fornecedor, leva em 

consideração uma série de itens dispostos na oferta, tais como o preço do produto 

ofertado, as adequações do produto aos seus interesses de uso e, também, o prazo 

em que o produto vai levar para sair da loja física do fornecedor e chegar ao seu 

domicilio, conhecido como prazo de entrega. 

Quando o fornecedor não obedece esse prazo de entrega, demorando-se 

demasiadamente para entregar o objeto do contrato eletrônico, não se pode admitir 

que casos dessa estirpe sejam tratados apenas como meros aborrecimentos 

decorrentes das relações próprias de uma sociedade consumerista. O exagero no 

atraso da entrega de mercadorias deve ser tido como uma notória falta de respeito 

ao consumidor, sendo o seu atraso proveniente de uma falha na prestação de 

serviços do fornecedor. 

Tais irregularidades causam aflição e preocupação ao consumidor, pois além 

de percorrer uma via sacra para obter informações sobre a data de entrega da 

mercadoria comprada, mesmo após adimplir com a sua obrigação e esperar uma 

contraprestação que nunca se realiza, ainda se vê privado do uso e gozo do produto 

que adquiriu de forma justa e honesta.   
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Quando um fornecedor, comerciante do e-commerce, atrasa 

injustificadamente a entrega de um produto ou quando entrega parcialmente as 

mercadorias devidamente negociadas e trata com absoluto desdém o consumidor, 

dão ensejo e justificam a condenação dessas mesmas lojas e empresas 

equivalentes por danos morais causados aos clientes. Outrossim, importante é a 

relevância dada ao objetivo pedagógico, punitivo e reparatório da condenação por 

dano moral. (PARANÁ, Tribunal de Justiça, 2013). 

Semelhante conduta é afrontosa à boa-fé e à relação de consumo, assim, o 

mau atendimento não pode ficar impune. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, 

por meio de uma citação do Superior Tribunal de Justiça, proclamou que: 

 
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL, RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL E MATERIAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO PRESTADOR DE 
SERVIÇOS. SOLIDARIEDADE. ARTIGO 18 DO CDC. FALHA NA PRESTAÇÃO 
DO SERVIÇO. DANO MATERIAL COMPROVADO. NEGATIVAÇÃO INDEVIDA 
EM  
CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DAMNUM IN RE IPSA. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO RAZOAVELMENTE FIXADO. RECURSOS AOS QUAIS SE 
NEGOU SEGUIMENTO COM AMPARO NO ARTIGO 557, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. IMPROVIMENTO. 
I – Em se tratando de relação de consumo, tratando-se de responsabilidade 
objetiva, dispensa-se ao consumidor a comprovação de culpa do fornecedor, 
sendo suficiente a demonstração do dano causado e o nexo causal entre este e o 
defeito ou a má prestação do serviço. O fornecedor apenas se exime da 
responsabilidade se comprovar que o serviço foi regularmente prestado. Não cabe 
ao consumidor a prova do defeito do produto. Cabe ao fornecedor, detentor dos 
meios técnicos da produção, provar a inexistência do defeito. É o que deflui das 
disposições do CDC que preveem que o fornecedor só não será responsabilizado 
se provar que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste; 
II - Dispõe o artigo 18 da Lei 8.078/90 que os fornecedores de produtos e serviços 
respondem solidariamente pelos vícios de qualidade dos produtos ou serviços; 
III – “O       e  i e        es      ã    e  i e     ã  se i cl e    s 
aborrecimentos triviais que o cidadão possa estar sujeito (aqueles que não 
ultrapassam o limite do razoável). (...). Deve ser banida da cultura nacional a ideia 
 e q e se    l   e  i     z p   e   s  b   eci e   s   ivi is    ci   ã  c    ”,  
proclama o colendo STJ; 
IV – Valor indenizatório razoavelmente fixado; 
V – Improvimento ao agravo interno. (RIO DE JANEIRO, Tribunal de Justiça, 
Agravo Interno na AC nº 0116369-26.2010.8.19.0001, Relator: Desembargador 
Ademir Paulo Pimentel, 2012). 
 
 

Nesse interim, sob o enfoque do Código de Defesa do Consumidor, a falha na 

prestação de serviços da loja virtual, ora fornecedor, atrasando em demasia a 

entrega do produto fruto da relação jurídica negocial, configurando quebra unilateral 

do contrato celebrado entre as partes, o que dá ensejo à reparação por danos 

morais. 
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3.3 AS DIVERGÊNCIAS PRESENTES NA ATUAL JURISPRUDENCIA  

 

O Superior Tribunal de Justiça tem julgado com base na linha de pensamento 

que incômodos ou dissabores limitados à indignação da pessoa e sem qualquer 

repercussão no mundo exterior não configuram dano moral. 

Em ressente julgado do Superior Tribunal de Justiça, foi negada a 

indenização por danos morais, uma vez que, meros dissabores normais do convívio 

em sociedade não podem ser suficientes para acarretar danos morais indenizáveis. 

Conforme se extrai da seguinte ementa: 

 
 
DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. COMPRA PELA INTERNET. 
PRESENTE DE NATAL. NÃO ENTREGA DA MERCADORIA. VIOLAÇÃO A 
DIREITO DE PERSONALIDADE NÃO COMPROVADA NO CASO CONCRETO. 
DANOS MORAIS INDEVIDOS. 1- A jurisprudência desta Corte tem assinalado que 
os aborrecimentos comuns do dia a dia, os meros dissabores normais e próprios 
do convívio social não são suficientes para originar danos morais indenizáveis. 2- 
A falha na entrega de mercadoria adquirida pela internet configura, em princípio, 
mero inadimplemento contratual, não dando causa a indenização por danos 
morais. Apenas excepcionalmente, quando comprovada verdadeira ofensa a 
direito de personalidade, será possível pleitear indenização a esse título. 3- No 
caso dos autos, as instâncias de origem concluíram não haver indicação de que o 
inadimplemento da obrigação de entregar um "Tablet", adquirido mais de mês 
antes da data do Natal, como presente de Natal para filho, fatos não 
comprovados, como causador de grave sofrimento de ordem moral ao Recorrente 
ou a sua família. 4- Cancela-se, entretanto, a multa, aplicada na origem aos 
Embargos de Declaração tidos por protelatórios (CPC, art. 538, parágrafo único). 
5- Recurso Especial a que se dá provimento em parte, tão somente para cancelar 
a multa. (BRASIL, Superior Tribunal de Justiça, REsp: 1399931 MG 
2013/0281903-4, Relator: Ministro SIDNEI BENETI, 2014). 
 
 

Tal qual, o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, também segue o 

mesmo raciocínio e defende a ideia de que meros aborrecimentos oriundos do 

convívio em sociedade não são capazes de gerar indenizações a título de danos 

morais, senão vejamos: 

 
 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - NÃO ENTREGA DE PRODUTOS - COMPRA PELA 
INTERNET - DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS - MEROS 
ABORRECIMENTOS DO COTIDIANO - PERCALÇOS NÃO SUFICIENTES À 
RESPONSABILIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - RECURSO DESPROVIDO. Para 
que se condene alguém ao pagamento de indenização por dano moral é preciso 
que se configurem os pressupostos ou requisitos da responsabilidade civil, que 
são o dano, a culpa do agente, em caso de responsabilização subjetiva, e o nexo 
de causalidade entre a atuação deste e o prejuízo. Percalços comuns do dia a dia, 
meros aborrecimentos do cotidiano, não são suficientes à responsabilização por 
danos morais, devendo existir uma conseqüência mais grave em virtude do ato 
que, em tese, tenha violado o direito de personalidade de outrem, provocando dor, 
sofrimento, angústia ou humilhação consideráveis à pessoa e, não, quaisquer 
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dissabores da vida. Recurso a que se nega provimento. (MINAS GERAIS, Tribunal 
de Justiça, AC: 10707110065836001, Relator: Eduardo Mariné da Cunha, 2013). 
 
 

Diferentemente dos julgados acima elencados e seguindo a linha analisada 

pelo atual trabalho monográfico, temos o pensamento dos Tribunais de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro, do Distrito Federal e do Estado do Paraná. Nesse 

segmento, o egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em julgado: 

 
 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO, NOS 
TERMOS DO ART. 557, §1º-A DO CPC. RECURSO DE AGRAVO INTERNO DE 
MÉRITO PRÓPRIO, ORA DIALOGANDO COM OS REQUISITOS GENÉRICOS 
DA APLICAÇÃO DO ART 55 7 DO CPC, ORA COM O PRÓPRIO MÉRITO DO 
RECURSO ORIGINÁRIO. ESSÊNCIA INFRINGENTE DO RECURSO DE 
AGRAVO INTERNO - NECESSIDADE DE LEVAR AO COLEGIADO DECISÃO 
MONOCRÁTICA PROFERIDA PELO RELATOR - DECISÃO UNI PESSOAL QUE 
DEVE SER MANTIDA JÁ QUE PREENCHEU OS REQUISITOS PARA A SUA 
APLICAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO DO CONSUMIDOR - COMPRA DE 
APARELHO CELULAR REALIZADA PELA INTERNET - SOLIDARIEDADE 
ENTRE O S ITE DE COMPRA ON LINE E A EMPRESA PRESTADORA DE 
SERVIÇO DE INTERMEDIAÇÃO COMERCIAL POR MEIO ELETRÔNICO 
QUANTO À FINALIZAÇÃO DA TRANSAÇÃO - NÃO ENTREGA DO PRODUTO - 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE TODOS QUE INTEGRAM A "CADEIA DE 
FORNECIMENTO" - RISCO DO EMPREENDIMENTO - CIRCUNSTÂNCIA EM 
QUE O AUTOR, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO RECEBEU A RESTITUIÇÃO - 
SITUAÇÃO QUE DESBORDA DO MERO DESCUMPRIMENTO CONTRATU AL, 
TORNANDO INAPLICÁVEL A SÚMULA 75 DO TJRJ - FRUSTRAÇÃO DA 
LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO CONSUMIDOR - RE FORMA PARCIAL DA 
SENTENÇA. 1. Trata-se de ação de responsabilidade civil pelo rito sumário 
ajuizada pelo apelante em face do apelado, alegando o autor ter adquirido junto à 
ré, um aparelho celular 3 chip TV Fix Black (sem cartão), no valor de R$ 144,23, 
cuja entrega estava prometida para ser efetuada em 10 dias, contudo não teria 
recebido o aparelho. Requereu a condenação da ré a restituir em dobro o valor 
pago pelo produto, bem como ao pagamento de compensação por danos morais. 
2. Em sua defesa (fls. 25/30) aduz a ré que sua atuação se restringe à mera 
intermediação de pagamentos pelos meios eletrônicos, seus serviços são 
prestados a sites de compras on-line, sendo certo que no caso dos autos, o autor 
efetuou a compra junto ao site www.mpxshop.com, pelo que não tem o réu 
qualquer responsabilidade na venda dos produtos pelo site de comércio eletrônico, 
sendo certo que a entrega do produto e sua garantia é inteiramente do site de 
compras, não ensejando qualquer dever de indenizar por parte do réu, razão pela 
qual espera a improcedência do pedido. 3. No caso, resta já assentada a 
responsabilidade da ré pelo evento, conforme sentença de fls. 40, contudo tendo o 
magistrado a quo negado ao autor a postulada compensação a título de danos 
morais, ao fundamento de que nos termos da Súmula 75 desta Corte o simples 
descumprimento de dever legal ou contratual, por caracterizar mero 
aborrecimento, em princípio, não configura dano moral. 4. Situação que desborda 
o mero descumprimento contratual, tornando inaplicável a súmula 75 do TJRJ. 
Circunstância em que o autor, até a presente data, não recebeu a restituição. 
Frustração das legítimas expectativas do consumidor. Dano moral configurado. 5. 
Reparação a ser fixada atentando-se para o caráter punitivo-pedagógico do dano 
moral e a extensão do dano, observando-se os parâmetros de razoabilidade e 
proporcionalidade. O valor de R$ 2.000 ,00 se mostra suficiente e em consonância 
com a média fixada por esta Corte para casos semelhantes. NEGO 
PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. (RIO DE JANEIRO, Tribunal de Justiça, 
Agravo Interno na AC nº: 2193188-70.2011.8.19.0021, Relator: des. Marcelo Lima 
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Buhatem, 2011). 
 
 

O douto magistrado se utiliza do pensamento que não se trata de um mero 

dissabor, que após a mercadoria ter sido devidamente negociada, uma vez não 

entregue a mercadoria ou quando do exagerado atraso na entrega se desdobram 

em aflição e preocupação do consumidor por parte do consumidor que vê frustradas 

as suas expectativas para com o negócio jurídico efetuado. 

Ainda, condizente ao assunto em abordagem, é do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e Territórios: 

 
 

Não tendo o fornecedor entregue, após longos meses de tentativas do 
consumidor, inclusive com recurso infrutífero ao Procon, o produto adquirido pela 
Internet, não basta que se disponha a restituir, um ano depois, o preço pago pelo 
consumidor relativo a um produto de informática jamais recebido. Para a simples 
restituição de preço dispunha o fornecedor de prazo legal, que foi ultrapassado 
longamente, sem que se colha dos autos qualquer preocupação com a sorte, os 
projetos não realizados, os serviços não contratados, o dissabor, a tormenta e o 
desengano sofridos pelo consumidor, que não se coadunam com o mínimo de 
eficiência que se exige de quem quer atuar no mercado de venda de produtos via 
Internet, que tem na confiança insumo fundamental. Não é apenas material o dano 
a ser reparado pelo fornecedor que não entrega o produto, após o recebimento do 
preço. Há danos a direitos da personalidade que resultam dessa desafortunada 
conduta, que devem ser reparados. (DISTRITO FEDERAL, Tribunal de Justiça, 
ACJ nº 20070111529577, Relator: Esdras Neves, 2008). 

 
 

Tais casos retratam a incidência do dano moral puro e sua prova decorre do 

menosprezo dispensado ao consumidor, uma vez que o dano moral atinge os bens 

imateriais, a exemplo da imagem, da honra, e da auto-estima, pois se baseiam na 

preocupação, aflição e dissabor suportados pelos consumidores. 

Com referência especial às turmas do Tribunal de Justiça do Estado do 

Paraná que, inclusive, possui o enunciado 8.1, nos dizeres: 

 
 
Enunciado N.º 8.1 – Compra pela internet – não entrega do produto: A demora ou 
a não entrega de produto adquirido pela internet acarreta, em regra, dano moral. 
(PARANÁ, Tribunal de Justiça, Enunciados das Turmas Recursais, 2014). 
 
 

 Adotam eles, o entendimento acerca do atraso exagerado na entrega de 

mercadoria adquirida via internet como falha na prestação de serviço, um 

desrespeito para com o consumidor que vai além do mero dissabor decorrente dos 

acontecimentos do cotidiano. 

Neste sentido, é de entendimento atual do Tribunal de Justiça do Estado do 
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Paraná: 

 
 

[...] Não importa saber qual seria a destinação dada à mercadoria e, diga-se desde 
já, que a aflição e a preocupação do consumidor são certas quando do exagerado 
atraso na entrega de bem devidamente negociado, e falta de disponibilidade da 
mercadoria.    
O atraso injustificado, a entrega parcial de mercadorias e o descaso com o 
consumidor são circunstâncias que justificam a condenação das lojas e empresas 
equivalentes por danos morais causados aos clientes. Ademais, frise-se a 
relevância dada ao objetivo pedagógico, punitivo e reparatório da condenação por 
dano moral.  
Ora, não se pode olvidar que a Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) estabelece os direitos do consumidor, entre eles a efetiva prevenção 
e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos. No 
entendimento desta magistrada, o caso retrata incidência de dano moral puro e a 
prova da lesão decorre do menosprezo ao consumidor, pois o dano moral puro 
atinge, fundamentalmente, bens imateriais, a exemplo da imagem, da honra, e da 
auto-estima. (LONDRINA, PR, Tribunal de Justiça, APC nº 945.072-6, Relatora: 
Juíza Subst. 2º Grau Denise Antunes, 2013). 
 
 

Mesmo havendo discordâncias jurisprudências nesse sentido, é questão de 

justiça a aplicação da indenização por danos morais quando da perda do prazo de 

entrega constante na oferta. Que sejam indenizações que obedecem aos critérios de 

proporcionalidade e razoabilidade em relação à extensão do eventual dano, à 

conduta e à capacidade econômica das partes, de modo a não deixar o consumidor 

largado à própria sorte e abrir precedentes para que as lojas de comércio eletrônico 

se comportem ao seu bem entender. 

A má prestação de serviços deve ser abolida do seio da sociedade, não deve 

ser mais vista apenas como um mero dissabor. As lojas virtuais precisam se adequar 

ao que elas mesmas preconizam e, quando isso não acontecer, o consumidor deve 

ter os danos acarretados pelo fornecedor, mesmo que na esfera moral, reparados. 

O sentimento de justiça do consumidor e da sociedade consumerista só se 

verão saciados quando o agente causador do dano, no caso o fornecedor, for 

obrigado a repará-lo. 
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CONCLUSÃO 

 

A sociedade evolui a cada instante, mudando constantemente, por 

conseguinte, o direito deve procurar se adequar aos novos conflitos sociais, de 

modo a não desamparar aqueles que dele precisam.  

O Código de Defesa do Consumidor é aplicável para regular as relações 

eletrônicas de consumo, mesmo diante das modificações sociais e econômicas 

oriundas da Era Digital. Embora a legislação consumerista seja capaz de proteger o 

consumidor em diversas situações concretas, há uma intensa necessidade de se 

reforçar a proteção do consumidor no ambiente virtual. 

Ainda que com a solidificação do e-commerce e com a preferência das 

pessoas em usá-lo, o direito brasileiro até este momento não adotou uma posição 

sólida para os problemas advindos deste tipo de comércio. Por não haver uma 

legislação que trate especificamente sobre o assunto, nos casos de danos causados 

aos consumidores no tipo de transação virtual apresentada na presente monografia, 

quando tais conflitos são levados ao Judiciário, os magistrados têm proferido 

decisões em diversos sentidos, muitas vezes contraditórias. 

Por essa razão, com base na jurisprudência dos Tribunais de Justiça dos 

Estados do Rio de Janeiro e do Paraná, bem como do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, restou provada a possibilidade da aplicação do dano moral quando o 

fornecedor descumpre demasiadamente o prazo de entrega, isto posto, a reparação 

deverá atender ao duplo objetivo, qual seja, o de compensar a vítima e afligir o autor 

do dano, de maneira razoável, satisfazendo o caráter desestimulante da conduta 

ilícita. 

Nesse seguimento, quando as lojas virtuais, ora fornecedor, que realizam 

suas atividades na modalidade B2C – business to consumer, descumprem o prazo 

de entrega do produto, se denota um vício na prestação do serviço resultante da 

disparidade entre a oferta e o serviço de entrega prestado, com o que incidem os 

artigos 20 e 30 do Código de Defesa do Consumidor. Assim, o fornecedor, por força 

da responsabilidade civil objetiva, fica obrigado a reparar o consumidor nos termos 

dos artigos 186 e 927 do Código Civil. 

Assim, nas relações de consumo realizadas através da Internet, vemos que a 

obrigação possui natureza contratual, mesmo que em regra, o mero 
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descumprimento contratual não seja capaz de gerar o dano moral, quando o 

contrato eletrônico não for cumprido pelo fornecedor nos termos da oferta divulgada, 

ensejando a quebra da proposta pela perda do prazo de entrega do produto 

comercializado, o dano moral fica caracterizado em razão da frustração de 

expectativa do consumidor que se vê iludido na boa-fé, do menosprezo como é 

tratado, além de todo o desgaste físico e emocional empregado em prol de se 

solucionar o impasse. 

Quando da ocorrência da culpa exclusiva de terceiro, tem-se que é o que 

pode elidir o dever do fornecedor em indenizar, que deverá chamar o terceiro ao 

processo de forma a imputar a ele a responsabilidade pelos danos suportados pelo 

consumidor. 

É público a existência desses conflitos, da má prestação de serviços e das 

lacunas a serem preenchidas. Igualmente, os brasileiros não devem se contentar 

com uma má prestação de um serviço, fazendo valer os seus direitos consumeristas. 

As lojas virtuais não podem gozar da falta de legislação própria e devem cumprir 

com o pactuado, sendo fiéis às suas ofertas sem menosprezar o consumidor, de 

modo a atender o princípio da boa-fé que norteia a sociedade brasileira. 

Cada caso deve ser analisado isoladamente pelos magistrados, de forma que 

as decisões proferidas nos casos concretos prezem pelo fim maior do direito, qual 

seja, a concretização da justiça.  

Portanto, nos casos em que o consumidor for realmente menosprezado, 

desdenhado, que seus apelos para resolver o conflito por meios convencionais não 

forem atendidos, os danos morais devem, sim, ser aplicados, como forma de coibir a 

reiteração dos atos ilícitos. 
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